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ri Folha n°_Lai_do proc.

9-6	 de  o 2. 

Adieána (Cr'Ofo ae

São Paulo,Z8 deCklit 1011.0 de 2001

LOgeGàtia	 e./LteèOfee

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, para a devida

apreciação por essa E. Câmara, o anexo projeto de lei, que autoriza a

cessão, ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo, do crédito ali
/

especificado, bem 5Omo trata da consolidação de dívidas e dá outras

providências.

Reitero, na oportunidade, protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

Hélio ude----
PreNtcm exercício

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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DECRET
oJUL* I

PROVE EM h. DIS, h Ki0

ric 13Seção devouti~ propriação n° 449/88, em trâmite perante a 3a Vara da Fazenda
Ediçào de Anais

C.T - I O

Autoriza a cessão, ao Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo, do

crédito referente ao precatório de n° 669/92,

expedido nos autos do processo n° 449/88,

em trâmite perante a 3a Vara da Fazenda

Pública de São Paulo, trata da consolidação

de dívidas e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado ceder ao Instituto

de Previdência Municipal de São Paulo, a modo pro solvendo, o crédito referente

ao montante a ser depositado pela Fazenda do Estado de São Paulo nos autos da

L.
05 MAR 2002

.94:45"k'



Folha no  63  do proc.
N°	 '"1-C	 de e 

Adelina Cicone - Ass. Part2nentar
RF. 100.08

Pública de São Paulo, excluídos os valores referentes a pagamento ou reembolso

de custas processuais, honorários de peritos e assistentes técnicos e honorários

advocatícios.

§ 1° - A cessão terá por objeto apenas os valores a

serem depositados pela Fazenda do Estado de São Paulo, excluídas a primeira

parcela, já depositada em Juízo e levantada pelo Município de São Paulo, e a

•
segunda parcela, a ser depositada no ano de 2002.

§ 2° - Ficam também excluídas da cessão diferenças

eventualmente exigidas pelo Município em face do Estado de São Paulo nos autos

do processo referido no "caput" deste artigo.

Art. 2° - A cessão de crédito será imputada ao

pagamento da dívida contraída pelo Município de São Paulo por meio dos

contratos firmados nos termos da Lei Municipal n° 12.158, de 14 de agosto de

1996, observado o disposto no artigo 4°.

Art. 3° - Ficam o Executivo e o Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo autorizados a consolidar as dívidas contraídas por meio

dos contratos entre si firmados nos termos da Lei Municipal n° 12.158, de 14 de

• agosto de 1996, de modo que o saldo restante seja pago em 180 (cento e oitenta)

parcelas mensais e consecutivas, com carência de 12 meses para o pagamento

da primeira amortização, calculadas pelo sistema de amortização constante, com

juros de 6% ao ano e atualização monetária pelo índice Geral de Preços

Disponibilidade Interna — IGP-Dl, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

Art. 4° - Ao término do pagamento da dívida

• consolidada nos termos do artigo 3°, será apurada e paga a diferença entre o valor



Folha no  n ci  do proc.

N°
•

e
AJ

Adakna Cicone - Ass. Patweatar
RF. 100.406

total do débito corrigido pelo índice dos contratos originais, deduzidos os

• pagamentos efetuados, inclusive do crédito cedido, nos termos do artigo 1°.

Art. 5°- As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

JAMfisff
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Folha n°  c5-- do proc.
N°	 o 2-

AdOina Cicene Ass. Parlamentar
RF. 100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•

Com base na Lei Municipal n° 12.158, de 14 de

agosto de 1996, que autorizou as autarquias e demais entes da

Administração Indireta a realizarem operações com o Tesouro Municipal, a

Prefeitura do Município de São Paulo, em 1998, contraiu dívida com o

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, objetivando a

aplicação de recursos em programas de investimentos na área social, bem

como na de saúde e de transportes urbanos.

Por outro lado, vem a atual Administração

persistindo no intento de equacionar as dívidas existentes, que decorrem de

governos anteriores, como aquela acima mencionada. Assim, é no contexto

de tal equacionamento que se situa o anexo projeto de lei, o qual visa a obter

a necessária autorização legislativa para a cessão do crédito no texto

cogitada.

Com efeito, o Município de São Paulo é titular de

um crédito, devido pelo Estado de São Paulo e referente ao saldo restante a

ser depositado por ordem do ofício requisitório n° 669/92, expedido nos autos

da ação de desapropriação n° 449/88, em trâmite perante a 3 a Vara da

•
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Folha n' ..___o_t _do proc. I

1 
N°	 ..(,._	 ei2 .(2_ 	 5

- - - ----- -------"--- -- .. - ...:.-- 1

Adalina Cicone - Ass.-Padame,otar

RF. 100.406

Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, tendo por objeto a ação de

desapropriação, pelo Estado, do imóvel conhecido como Parque Villa Lobos.

Nos anos de 1992, 1993 e 1995, o Estado efetuou

pagamentos ao Município por conta da referida desapropriação, tendo sido

parcelado em 10 (dez) vezes o valor complementar devido, com pagamento

da primeira parcela em 31 de agosto de 2001.

Pelo presente projeto de lei, fica o Município

autorizado a ceder ao IPREM parte desse crédito, excluídos da cessão os

valores referentes ao pagamento ou reembolso de custas processuais,

honorários de peritos e assistentes técnicos e honorários advocatícios, a

modo pro solvendo. Resguarda-se, dessa maneira, o interesse do Instituto

na eventualidade de inadimplência por parte do Governo do Estado quanto

ao depósito do precatório. Tal cessão encontra amparo no "caput" do artigo

78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

No mais, o presente projeto de lei busca a devida

autorização para que, apurados os valores atualizados da dívida e deduzido o

crédito cedido, seja o montante então consolidado pago em 180 (cento e

oitenta) parcelas mensais e consecutivas — com carência de 12 (doze)

meses para o pagamento da primeira amortização — calculadas pelo sistema

de Amortização Constante (SAÓ), com juros de 6% ao ano e atualização

monetária pelo índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP-Dl,

-divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

Cabe ressaltar que os contratos originais previam

atualização pela variação das LFTM's, apuradas pela taxa SELIC.



Folha n° 0 1--  do proc.

14.~.....memerar~1222"...."
Adagna Uma - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

Por esta razão, ao término do prazo estabelecido

no artigo 3°, será apurada e paga a diferença entre o valor total do débito

corrigido pelo índice dos contratos originais (variação da taxa SELIC),

deduzidos os pagamentos efetuados, com base no IGP-Dl mais juros de 6%

ao ano, bem como aqueles efetuados através da cessão do crédito, de

maneira a manter a variação da taxa SELIC.

Os valores que serão apurados por ocasião do

acordo, atualizados até 30 de novembro de 2001, são da ordem de:

Dívida junto ao IPREM

(-) Cessão do crédito

Dívida consolidada a ser paga em

180 meses

R$ 571,4 milhões

(R$ 341,8 milhões)

R$ 229,6 milhões.

Defluindo do exposto que as medidas ora

propostas estão estritamente vinculadas ao atendimento de interesse público

relevante, seja pela necessidade de se compatibilizarem as dívidas

decorrentes de anteriores gestões com o Orçamento Municipal, seja, no

presente caso, também para resguardar os interesses dos funcionários

municipais, contribuintes do IPREM, não tenho dúvidas de que o projeto de

lei -em questão merecerá o inteiro aval da E. Câmara Municipal de São Paulo.

JAM/LMMS/sff

IPREM Exp
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ticl,na Icone - Ass. .lanx-ntsf
• 1 -	 fry',/,-----j

F:F. 10040t.',
São Paulo, 491 de Ituea QJ ítÁ) de 20

.
02

— Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

• • - n 126/02, que autoriza a cessão, ao Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo, do crédito referente ao precatório de n° 669/92,

expedido nos autos do processo n° 449/88, em trâmite perante a 3a Vara da

Fazenda Pública de São Paulo, trata da consolidação de dívidas e dá outras

providências, o qual foi encaminhado pelo Ofício ATL. n° 590/01.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

cy
Ao

Excelentíssimo Senhor

José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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N°

Data

Sessão: 335

Sessão: 04/07/2002

k
uenn. _	 ia

Ass. Téc. Dir.do Executivo

pr 1.W111.1¥1.

IV • RF 10.750
Projeto de Lei n° 26/02,

151' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Vot.: 7

Partido 1UF1	 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM
SP	 •	 •	 e	 • ~vimPT

PC DO B SP 	 i 	 IP	 • 

PC DO B 'rSP	 • 'A	 • " =111~1
PL SP rialrenr•IVMINT:11~,lreie~1111~~Man
TB

4 1 1101 II•11/14:11:T•I'JlifT.~.~•~.

•
SP L1~1~11=111~111~11"I
SP	 •	 en 	 "j•	 e	 ln n 	 A

PT SP AUGUSTO CAMPOS
s

PT SP	 D •

=MvPT SP CARLOS NEDER
PFL SP	 9	 • RD e	 e 7
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SP 6 T A 1 " 	6 7

S/ PARTID SP EDVALDO ESTIMA SIM

PDT SP	 I	 • :R v
p-r sp F	 VI	 PEREIRA IM

PMDB SP	 • 1	 • •	 ,	 • 1	 e I	 • V

PRONA SP HAVANIR NIMTZ N O
PT SP	 e • •	 • x	 e	 e y

PMDB

PT •	 • I •	 1 v v ''
PT

PMDB iiii~elaffill
PL
pv I	 ,	 •	 ,	 1 7

PSDB SP MARCOS ZERBINI N O
PT SP	 1 • :	 : e 1 D II • v
PT

B
SP ODILON GUEDES
SP 	 - • e	 e	 - •	 1

SIMV
'S SP RA L CORTEZ N O

PSDB SP	 -	 • - a e	 V e 1	 e • e v , e
PS8 SP RUBE S CALVO SI
PL SP Inu " e ~111

PL SP LvniA4liallilIWIII.
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

PSDB SP WILLIAM WOO NAO

,

Presid.:
1° Vice.:
1° Secr.:

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
•

•

Votos Sim: 31
Votos Não:	 6	 Total: 37

Votos Abst: O
Emissão eni: 04/07/02 - 21:24Operad.:

......,,,....
PAINEL ELETRONICO



Folha n01 	 do proc.

Câmara Municipal de Sat- .- :1?
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRaltlit T 	 on n

Ass. Téc. Dir. IV - R 10.750

ontin

Rod.:26 Folha:40

Orador: Fonseca

Taq.:ALEX	 Sessão: 151 extraordinária

Data: 4 7 2002 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há também

sobre a mesa outro requerimento, que será lido.

•

- É lido o seguinte: (item 39 como 2°)

411 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

apreciação dos requerimentos pela ordem de apresentação.

Inicialmente, o requerimento apresentado pelo Vereador José

Mentor. O Sr. Secretário procederá à leitura do item 112.

Segue Dalva (item 112)

112.	 PL 26/02, do Executivo

411	 Autoriza a cessão, ao IPREM, do crédito referente ao

precatório de n° 669/92, expedido nos autos do Processo n°

449/98, em trâmite perante a 3 a Vara da Fazenda Pública de

São Paulo, que trata da consolidação de dividas. (EM REGIME

DE URGÊNCIA)	
r-

Fase da discussão: la

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.



Rod.:01 Folha: 130	 Taq. : Denise

Orador:Pres/ Zerbini/ Natalini 	 Data: 04-07

Taquigrafia

Sessão:151 SE

Sem Revisão da

Folha n° 	 do proc.

Câmara Municipal de Sr%
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG p atillq I

Maluf, tanto criticou as administrações passadas por não pagarem a

dívida com o Iprem. E agora propõe que a divida seja esticada por

15 anos.

O SR. ODILON GUEDES - V.Exa. me concede aparte?

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - Nobre Vereador Baratão,

V.Exa. é funcionário público aposentado, é de V.Exa. que estão

tirando o dinheiro, vão devolver em 15 anos o que é seu por

direito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está

encerrado o encaminhamento da votação. A votos o PL 26/02, de

autoria do Poder Executivo. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Tem

a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Marcos Zerbini.



Câmara Municipal de 4.ão2fau1iaoaer.
Dentr~Zntini-rDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAINF

olha:132	 Taa . :Denise	 Sessão:151 SE 
Ass. Téc. D!r_ De RF t0.750

Orador:Pres/ Zerbini/ Natalini 	 Data: 04-07	 Sem Revisão da

Taquigrafia

Rod.:01 Folha:132	 Taq. :Denise

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - (Viana)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado. Votaram "sim" 31 Srs. Vereadores; "não",

41,	 6 Srs. Vereadores; nenhuma abstenção. Está aprovado, em l'

discussão, o PL 26/2002, do Executivo. Volta em 2 a discussão.

Há sobre a mesa dois requerimentos de inversão de pauta.

O primeiro, do Vereador José Mentor, o segundo do Vereador Gilson

Barreto, que serão lidos.

- É lido o seguinte: (128-3, J. Mentor; 139-3, G.

Barreto)

•
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Folha r.°1(i	 do proc.

n°  01-2-6 	de 2002-

-	 U

PD:r7IDs-e-7:-TãffiV EinSirrri
Ass. Téc. Dir. IV RF 10.750

4/1,IPAL DE SÃO 

EMENDA AO PROJETO DE LEI 020-2002
dv:_	 •	 02C/jo,

Altere-se o Art. 3° do projeto de lei ein tela, como segue:

4. Art. 3° - Ficam o Executivo e o Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo autorizados a consolidar as dívidas contraídas por meio dos

contratos entre si firmados nos termos da Lei Municipal n° 12158, de

14 de agosto de 1996, de modo que o saldo restante seja pago em 60

(sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com carência de 6 (seis)

meses para o pagamento da primeira amortização, calculadas pelo

sistema de amortização constante, com juros de 6% ao ano e

atualização monetária pelo índice Geral de Preços Disponibilidade

Interna — IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

•
Acrescente-se como artigo 5°, o que segue, renumerando-se o 50

e 6° para 6° e 7° respectivamente

Art. 5° - Paralelamente ao prazo e condições previstos no Art. 3°

desta Lei, o Executivo pagará toda a dívida havida para com o Instituto

de Previdência	 Municipal de São Paulo, especialmente as
1

3

tn
-mi

e

n-n

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260— Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br
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Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

!Folha r-I'IS	

Ais.

do proc.

no  Oi 	de 20°j ---2G

decorrentes do não pagamento de repasses da contribuição do

servidor, contribuição patronal, ressarcimentos-leis e correção

monetária por pagamentos fora de prazo.

Sala das Sessões, em

V g

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br
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olha n°X 	 do proc.

n° a---20  de 20C)& 

Denise A. "nun--------*e" orTritiliT
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

A Emenda ao Projeto de Lei 26/2002, que ora apresentamos,

atende a conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito que

apurou ilegalidades e irregularidades na gestão do Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo.

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br

•



1..Folha ne ......... ......do proc.

n°.01-4	 de 20C.e..

Pentse A. Tad
VOTAÇAO.NO

Montl n
Ar50

Projeto de Lei n° 26/02, do Executivo

1 52 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 338	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 11/07/2002

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP ADRIANO DIOGO SIM
PC DO e SP ALCIDES AMAZONAS SIM
PC DO 8 SP ANA MARTINS SIM

PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PDT SP ANTONIO PAES - BARATA° 

ARSELINO TATTO
SIM 
SIMPT Si'

PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM
PT SP BETO CUSTODIO SIM

piSOB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
WPGT SP CARLOS APOLINARIO SIM

PT Si' CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM

PTB SP CELSO JATENE SIM
PC DO 8 Si' CLÁUDIO FONSECA SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSEI NAO
PT SP lf, SIM

PSDB SP GILBERTO NATALINI NAO
PSDB Si' GILSON BARRETO NAO
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

PRONA SP HAVANIR NIMTZ NAO
PDT Si' HUMBERTO MARTINS SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM
PT Si' NABIL BONDUKI SIM
PT SP •	 lo 	 • 1	 1	 D v

PTB SP PAULO FRANGE SIM
PSDB SP RICARDO MONTORO NÃO
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI NAO
PPS SP " el~illeeleffill~11111 SIM
PSB Si' RUBEN CALVO SIM
PPB Si' •	 V	 11	 '	 . V
PL SP TONINHO PAIVA SIM
PL SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PT

PSDB

Si'

SP
VICENTE CANDIDO
vv	 • v	 " • ILiidffill

SIM
i	 e

Tanr,ulorafi3 e
DT i o

I 2 JUL. 2002

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO
1° Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 31

Votos Não:	 9	 Total: 40

Votos Abst: O
Emissão em: 11/07/02 -	 23:23Operad.: PAINEL ELETRONICO
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Emenda ao PL n° 26/02, Ver. Cláudio Fonseca

1 52 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 338	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 11/07/2002

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO
_

PT SP AMUA° br0e0	 NAC)
PC DO e SP V IMA*" nliTN:P14:1111.111.1111.1111~111111
PC DO B SP ' I A V '.	 1	 11111~11111

PL Si' ria til irelrgliiirel.'i•Telligreillnliell~allel	 le
-DT Si' r.	 to m mi ;714:15 tY,I JN-frTelleelle	 A

SP

-T Si' AUGUSTO CAMPOS	 N-0
PT Si' BETO CUSTODIO	 NAO

PSDB Si' , •	 R	 :	 • ' '	 R.
PGT Si' CARLOS APOLIN RIO	 NAO
PT SP A	 •	 !ANNA
PT SP CARLOS NEDER	 NAO

PTB SP CELSO JATENE	 NAO
PC DO 8 Si' CLAUDIO FONSECA	 SIM

PSDB si, ..	 si 	 .	 y

PT SP DEVANIR RIBEIRO	 NAO
PT SP I/ . Y •	 "	 .•	 1'8

PSDB Si' GILBERTO NATALINI	 SIM
PSDB Si' in ‘	 : . R -	 •	 V

PMDB Si' GOULART, ANTONIO	 N O
PRONA SP * • V• 1.1	 Y	 Y

PDT SP
PT SP Ni .	 .	 •	 1	 V1	 e	 1 ‘ e
PT Si'
PT SP II	 V	 '	 II•	 s

PL Si' NAO
PT Si' I	 •	 '	 IP	 1	 I, e

PT Si' NABI BONDUKI	 N O
PT Si' e e	 e 1	 t	 .	 1 . e

PTB SP PAULO FRANGE	 N O
PSDB SP "	 • - a •	 Y • ‘	 • -,	 V

PSDB SP RERTO TR POLI	 SIMOB
PPS SP L2W=111.111111111111.111.1111.111~11111
PSB SP LiZ: 1	 • T IjáatahãeeeelleeeelieneeMgeeie
PPB SP klajánaLlaineellielleille~lelle

PL. SP e	 1 • .	 • .	 V •	 1. •

PL SP VANDERLEI DE JESUS	 NAO
1

PT SP VICENTE CANDIDO NÃO 1
PSDB SP WILLIAM WOO SIM Ser> Tt:Litikm de

taquigrafia e RevãO

U I - 10

200212 JUL.	 .

	nià 

,
Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: *

1° Secr.: •

Votos Sim: 13 .
Votos Não: 27	 Total: 40

Votos Abst: O
Emissão e : 11/07/02 - 23:29Operad.: PAINEL ELETRÓNICO
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Emenda ao PL n° 26/02, Ver. Cláudio Fonseca

154' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 340	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 12/07/2002

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

laily~~1~1.
ri 1[41 01~ZeTIT,V. ~21~

/1 hW-W*1W.] Mrel.-11-~111~11111~~
"11.11.~~2~1~11~
_Alffiler,liiIirelffl 1 re3 Rfelell )74.191~111~=1.

i	 T 1 . g
• BETO CUSTODIO rs

-I
CARLOS APOLINARIO NAO •,

' CELSO CARDOSO NAO

MDB SP

SPES1PT

lral "1 'TOPA NI 1 h 01:To ~141~
taia~~1111~11.11~1111
. T i .udalaugwame~.~21~ ,,,

plim 4* RUO 4141 4:1111.111~111111~11.agungiviamesierd,"
e i ii ~ e in~k~i

Wil

rfa 0 r"e ime i inieãoju.~. e, ,	 m
1~1110145~11
MIIIIMILMII~T~11~41=2"1"--
milicknifflimp~~~~4

)., o 1111~11rnr/
weematà=
.ffiliffili~111

I 5 alf 2QUZ

/
Presid.: JOSÉ EDUARD.	 ARpé ZO
1° Vice.: •
1° Secr.: •

/
/

Votos Sim: ,21 2_

Votos Não: 30	 Total:

Votos Abst: O
12/07/02 - 19:24Emissão em:I Operad.: PAI	 ELETRONICO



• emenda

Folhano;20 	dopmel

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG FIA ipT-to
	 de 20.ç.).

Rod.:20	 Folha:81

Orador:

Taq.:ALEX	 Sessão: 154 extraorale`	 montint

Data: 12 7 2002	 Sem Revisdèl'ilal4ter.glairAficip 10.750

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura.

"110. PL 26/02, do Executivo Autoriza a cessão, ao

IPREM, do crédito referente ao precatório de n° 669/92, expedido

nos autos do Processo n° 449/98, em trâmite perante a 3' Vara da

Fazenda Pública de São Paulo, que trata da consolidação de

dividas. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: 2 a (pendente

de votação - emenda). Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Srs.

Vereadores, a seguir será votada a emenda pendente de votação.

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura da emenda.

- É lido o seguinte:



Fofflan°2/ 	dopm

r:?..Taa.,Axie200&Wdmara Aadco/alaí 	 .de 20

'ano(	 on nDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAr fA'-'
s. ec.`bir. IV - RF 10.750

ROD.: 27 FOLHA:84 TAQ.: Luiz Carlos SESSÃO: 154 * Extra. ORADOR: Presidente, Paulo

Frange, Ricardo Montoro, Odilon Guedes DATA: 12.07.02 	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Passemos à

proclamação do resultado.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) -	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, peço que consigne meu voto "não".

•	 O SR. CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB) — (Pela ordem) -
Sr. Presidente, o meu voto é "não".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Votaram

"sim" 33 Srs. Vereadores; "não", 7 Srs. Vereadores, com os votos

dos Srs. Vereadores Dalton Silvano e Carlos Alberto Bezerra Jr.

Aprovada a inversão de pauta.

Srs. Vereadores, neste momento se votará exclusivamente a

emenda do nobre Vereador Claudio Fonseca, cuja leitura já foi

realizada no processo tornado sem efeito.

A votos a emenda. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

•
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D/ F 10.750

ROD.: 27 FOLHA:87 TAQ.: Luiz Carlos SESSÃO: 154 . Extra. ORADOR: Presidente, Paulo

Frange, Ricardo Montoro, Odilon Guedes DATA: 12.07.02 	 SEM REVISÃJ

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - 9 Srs.

Vereadores votaram "sim", e mais os 3 Srs. Vereadores que

declararam seu voto em plenário: 12 Srs. Vereadores votaram "sim";

30 Srs. Vereadores votaram "não". Está rejeitada a emenda do

Vereador Claudio Fonseca ao PL 26/02. Vai à sanção do Executivo.

Tem a palavra o nobre Vereador Marcos Zerbini, para

declaração de voto.

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - (Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, senhoras e senhores, este

Vereador, como toda a bancada do PSDB, se posicionou contrário à

aprovação do presente projeto de lei porque dá à Prefeitura de São

Paulo o direito de saldar seu dívida com o Iprem - Instituto de

Previdência do Município de São Paulo em 15 anos. Pior do que

isso, saldar a divida através do pagamento de um precatório

relativo a uma dívida do Estado com o Município, em que aquilo que

já foi depositado na conta da Prefeitura não foi utilizado para

devolução ao Iprem. Ou seja, baseiam o pagamento da dívida em um

precatório, mas só na parte que não foi recebida. Pior do que

isso, esticam o prazo de pagamento dessa dívida em 15 anos.

Sr. Presidente, gostaria que fosse garantida a minha

fala, por favor.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Infotmeçao, rubricado como folha na 23 ......
•

do processo no .Q1-;-"RP 	 de,(01 	 g--/ •C9-	 .Q2'	 (II)	 .-111)	 ,
Denise A. Tanouye Montini

1	 Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2'
discussão e votação na 154 Sessão Extraordinária, de 12 de julho do
corrente, rejeitada a emenda do Vereador Claudio Fonseca, às fls.
.41415.. , estando em condições de ser encaminhado à sanção.

15/07/02

• BRENO UNDELMAN
Assessor Téen o Legislativo Chefe

RECEBIDO EM LEG3
EM 4.5  ^4  102-coa_

Às  iSo 

ANA MARIA FERNANDES

• Assistente Parlamentar.

CÕD. 0233



(a)

•

Sra. Rosmari.

Oficiar ao Executivo encamr:nhando copia autentica. pre

N.rar carta de lei e registro.

EM. 12.07.2002.

PSÉCilaWãbÚZKSANTCS
Chefe de Seção Técnica IV Substituto

Sr. Chefe.

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em. 12.07.2002.

SEGUE 	  ¡unindo .4... . nada data. 	  documento 	 — e papal pata Info:amaça°, rubdcadir 	

sob tolha ciá, 	  nRná  Ott río 
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CÂMARA MUNICIPAL-D-1E4W-
De	 , osAattéreJ CSC Ch03

São Paulo, 35 de julho de 2002.

1.8 — OF—LEG3
OF.E“p N.0398/2-0021

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 12 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei if 26/2002, de
autoria do Executivo, que autoriza a cessão, ao Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo, do crédito referente ao precatório de n° 669/92, expedido nos autos do
processo n° 449/88, em trâmite perante a 3' Vara da Fazenda Pública de São Paulo,
trata da consolidação de dívidas e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSE I P , a • •	 )0Z0

," residente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCS S/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE JULHO DE

2002. Cópia extraída de fls. nos 02 a 04 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 026/02).

(Executivo). Autoriza a cessão, ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo, do

crédito referente ao precatório de n° 669/92, expedido nos autos do processo n° 449/88,

em trâmite perante a 3a Vara da Fazenda Pública de São Paulo, trata da consolidação

de dívidas e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a ceder ao Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo, a modo pro solvendo, o crédito referente ao montante a ser

depositado pela Fazenda do Estado de São Paulo nos autos da ação de desapropriação

n° 449/88, em trâmite perante a 3a Vara da Fazenda Pública de São Paulo, excluídos os

valores referentes a pagamento ou reembolso de custas processuais, honorários de

peritos e assistentes técnicos e honorários advocatícios. § 1 0 - A cessão terá por objeto

apenas os valores a serem depositados pela Fazenda do Estado de São Paulo, excluídas

a primeira parcela, já depositada em Juízo e levantada pelo Município de São Paulo, e

a segunda parcela, a ser depositada no ano de 2002. § 2° - Ficam também excluídas da

cessão diferenças eventualmente exigidas pelo Município em face do Estado de São

Paulo nos autos do processo referido no "caput" deste artigo. Art. 2° - A cessão de

crédito será imputada ao pagamento da dívida contraída pelo Município de São Paulo

por meio dos contratos firmados nos termos da Lei Municipal n° 12.158, de 14 de

agosto de 1996, observado o disposto no artigo 4°. Art. 30 - Ficam o Executivo e o

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo autorizados a consolidar as dívidas

contraídas por meio dos contratos entre si firmados nos termos da Lei Municipal n°

12.158, de 14 de agosto de 1996, de modo que o saldo restante seja pago em 180

(cento e oitenta) parcelas mensais e consecutivas, com carência de 12 meses para o

pagamento da primeira amortização, calculadas pelos sistema de amortização

constante, com juros de 6% ao ano e atualização monetária pelo índice Geral de Preços

Disponibilidade Interna - IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. Art. 40 -

Ao término do pagamento da dívida consolidada nos termos do artigo 3°, será apurada

e paga a diferença entre o valor total do débito corrigido pelo índice dos contratos

originais, deduzidos os pagamentos efetuados, inclusive do crédito cedido, nos termos
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do artigo 1°. Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necess4io. Art. 6° - Esta lei entrará
til ai

em vigor na data de sua publicação. Eu, ANA KletiVERNANDEs 	 , Assistente
Assistente Parlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a e.

competente n° 54 e digitei. Eu, 	

Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi. São P

ente cópia fielmente de fls. do livro

ulor. sANTos  , Assistente de Chefia
iTa %OMS

, 12 de julho de 2002. Chefe da

Seção

•
joste~SARIts

	  Visto,
	

Diretora
 de Departamento 	

Diretora do
re	 	  

Técnica de Preparo e RegistroSeção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,de Documentos

'1Dep -árfarifeEfull~soilog Legislativos da C1Dé.p-árfaffíciifull~soiwg Legislativos da	 ara Rifirnicipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

JCSS/olcm

•

ãi; Celso Jatene; Pastor
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CÂMARA MUNICIPAL DEacele

LEI N° 43 1314 DE 48 DE	 DE 2002.

Autoriza a cessão, ao Instituto de
Previdência Municipal de São
Paulo, do crédito referente ao
precatório de n° 669/92, expedido
nos autos do processo n° 449/88,
em trâmite perante a 3' Vara da
Fazenda Pública de São Paulo,
trata da consolidação de dívidas e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de julho de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a ceder ao Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo, a modo pro solvendo, o crédito referente ao
montante a ser depositado pela Fazenda do Estado de São Paulo nos autos da ação de
desapropriação n° 449/88, em trâmite perante a 3a Vara da Fazenda Pública de São
Paulo, excluídos os valores referentes a pagamento ou reembolso de custas
processuais, honorários de peritos e assistentes técnicos e honorários advocatícios.

§ 1° - A cessão terá por objeto apenas os valores a serem depositados
pela Fazenda do Estado de São Paulo, excluídas a primeira parcela, já depositada em
Juízo e levantada pelo Município de São Paulo, e a segunda parcela, a ser depositada
no ano de 2002.

§ 2° - Ficam também excluídas da cessão diferenças eventualmente
exigidas pelo Município em face do Estado de São Paulo nos autos do processo
referido no "caput" deste artigo.

Art. 2° - A cessão de crédito será imputada ao pagamento da dívida
contraída pelo Município de São Paulo por meio dos contratos firmados nos termos da
Lei Municipal n° 12.158, de 14 de agosto de 1996, observado o disposto no artigo 4°.

Art. 3 0 - Ficam o Executivo e o Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo autorizados a consolidar as dívidas contraídas por meio dos contratos entre
si firmados nos termos da Lei Municipal n° 12.158, de 14 de agosto de 1996, de modo
que o saldo restante seja pago em 180 (cento e oitenta) parcelas mensais e
consecutivas, com carência de 12 meses para o pagamento da primeira amortização,
calculadas pelos sistema de amortização constante, com juros de 6% ao ano e
atualização monetária pelo índice Geral de Preços Disponibilidade Interna - IGP-DI,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

1	

-



Câmara Municipal de São Paulo, 12 de julho de 2002.•

j.SS/lmb

idente,

tc:itha • 0/(5 do proc .

I N: . Q ( -.. RG .....

CA	

cle.)8..i

11/1,4RA MUNICIPAL jõÈ :5f-Á-ui° ofP-arist-ro-,,k.„trs,wa

Art. 40 - Ao término do pagamento da dívida consolidada nos termos
do artigo 3°, será apurada e paga a diferença entre o valor total do débito corrigido pelo
índice dos contratos originais, deduzidos os pagamentos efetuados, inclusive do crédito
cedido, nos termos do artigo 1°.

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

•
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CÂMARA MUNICIPALRtaEciMenULO
mistentedeJ--

São Paulo, 15 de julho de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 398, de 15/07/02,

encaminhando à Exma. Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 26/02, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGM/ATL

ANA LUIZA V

1;1
t TORRES FERREIRA

• 586.083.1.01
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